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MENSAGEM N° 039/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente,


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “Altera a Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), e dá outras providências”. 

Esta propositura, oriunda do processo administrativo n° 5.264/2021-PMV, visa autorizar o município de Valinhos a implementar no âmbito tributário municipal o “Domicílio Tributário Eletrônico”, especialmente no tocante ao ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

             

O domicilio tributário eletrônico consiste em uma plataforma eletrônica e moderna criada como canal automatizado de comunicação oficial entre o contribuinte e o governo. Trata-se de um novo serviço tecnológico colocado à disposição pela Municipalidade, em formato digital, no qual são armazenadas e gerenciadas as correspondências de caráter oficial destinados aos contribuintes do ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. É uma mudança de procedimento visando modernizar a relação entre os contribuintes e o poder público através do uso da rede mundial de computadores – internet.


Com a possibilidade dessa comunicação em formato eletrônico, o contribuinte poderá ser certificado para apresentar suas defesas e tomar ciência de atos administrativos através de um sistema disponível na internet, acessado de qualquer lugar e por quem de direito, desde que habilitado e autorizado no sistema de dados

                                    
Antes do surgimento do Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), a única forma de o contribuinte ser notificado ou comunicado pelo Fisco Municipal era por meio de editais, publicações e cartas registradas postadas via Correios – gerando uma grande burocracia e tornando os processos morosos e ineficazes, por ser o controle realizado de forma manual, sujeito a muitas falhas e entraves.

Além disso, destaca-se para o Município o alto custo de postagens de cartas direcionadas aos contribuintes que, numa grande maioria, não atingiam os objetivos, seja pela morosidade dos correios ou pela desatualização dos dados cadastrais dos contribuintes.


Para melhor enriquecer a apreciação da presente propositura, elencamos vantagens do Domicílio Tributário Eletrônico – DTE: 

a) acesso a vários serviços que antes exigiam o deslocamento do contribuinte até a repartição pública;

b) redução do tempo gasto com trâmite de papéis e processos administrativos;

c) economia e celeridade processual;

d) segurança contra extravio de correspondência;

e) garantia do sigilo, pois o acesso é restrito ao responsável legal cadastrado;

f) maior eficácia e economia processual na Gestão Municipal;

g) maior eficácia na arrecadação do ISSQN;

h) os prazos só começam a fluir a partir do momento em que uma mensagem é lida pelo contribuinte, ou 30 dias após a postagem pelo Fisco;

i) acompanhamento periódico por parte do contribuinte de alguma pendência fiscal junto à Prefeitura.



Ante ao exposto, apresentamos para avaliação e análise de Vossas Senhorias o presente projeto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, no ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.



Valinhos, 27 de julho de 2021.
     LUCIMARA GODOY VILAS BOAS


              Prefeita Municipal
Anexo: Projeto de Lei.
AO

Excelentíssimo Senhor,

FRANKLIN DUARTE DE LIMA

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP                                                               


PROJETO DE LEI

Altera a Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), e dá outras providências.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º Fica acrescido o inciso IV do art. 26 da Lei Municipal nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. ...

...

IV - quanto ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), regularmente instituído e implementado em ambiente virtual na rede mundial de computadores.” (NR)

Art. 2º A Lei Municipal nº 3.915, de 2005, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 26-A: 

“Art. 26-A. Fica instituído o Domicílio Tributário Eletrônico – DTE, que será implementado em ambiente virtual na rede mundial de computadores, sendo obrigatório o credenciamento para as pessoas físicas e jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em regulamento.

§ 1º A Fazenda Pública Municipal poderá utilizar o Domicílio Tributário Eletrônico para, dentre outras finalidades:

I -  cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, inclusive o lançamento de tributos;

II -  encaminhar notificações e intimações dos atos e procedimentos da Administração Tributária Municipal;

III - expedir avisos em geral e comunicações.

§ 2º O regulamento do Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), dos contribuintes e responsáveis tributários do Município de Valinhos deverá dispor sobre:

I -  as pessoas físicas e jurídicas obrigadas ao credenciamento e a utilização do Domicílio Tributário Eletrônico – DTE;

II -  a forma de credenciamento no referido ambiente virtual, o modo de acesso e os requisitos de sigilo e segurança relativos às suas diversas funcionalidades, bem como todas as obrigações acessórias concernentes à sua utilização;

III -  a forma pela qual deverá se operar a comunicação eletrônica entre a Fazenda Pública Municipal e os contribuintes e responsáveis tributários;

IV -  a forma pela qual se dará a comunicação aos contribuintes e responsáveis tributários, individual ou globalmente, o lançamento de tributos e suas ulteriores modificações, bem como a intimação da lavratura do auto de infração, ao infrator;

V -  o cronograma de credenciamento dos sujeitos passivos tributários;

§ 3º Os contribuintes e responsáveis tributários ficam obrigados a se credenciarem junto à Fazenda Pública municipal a partir da vigência do Regulamento a que se refere o § 2º.
§ 4º A comunicação feita na forma prevista no caput deste artigo, será considerada pessoal para todos os efeitos legais.”

Art. 3º Fica acrescido o inciso IV do art. 248 da Lei Municipal nº 3.915, de 2005, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 248. ...

...

IV - no domicílio tributário eletrônico, nos termos deste Código Tributário.” (NR)

Art. 4º Fica acrescido o inciso IV do art. 249 da Lei Municipal nº 3.915, de 2005, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 249. ...

...

IV - quando no domicílio tributário eletrônico, na data do aceite da  notificação eletrônica, ou no caso do não aceite, 30 (trinta) dias após a data da emissão.” (NR)

Art. 5º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo. 


Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  



Prefeitura do Município de Valinhos,


Aos...

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

  Prefeita Municipal
[image: image1.emf][image: image2.jpg]
PAÇO MUNICIPAL – PALÁCIO INDEPENDÊNCIA – Rua Antonio Carlos, 301 – Centro – Valinhos – SP – CEP: 13270-005


